
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Mariana, 18 de dezembro de 2020. 

À Câmara Municipal de Mariana 
At. Sr. Edson Agostinho de Castro Carneiro 

DD. Presidente 

Senhores Vereadores, 

Encaminhamos a Vossa Excelência, para exame dessa egrégia 

Câmara Municipal, substitutivo ao Projeto de Lei nº 076/2020, que dispõe 

sobre o Sistema de Avaliação de Desempenho dos Servidores Públicos do 

Município de Mariana,. 

Após reunião com a Comissão de Educação, Saúde, Assistência 

Social, Esporte, Lazer e Turismo, atendendo ao pedido dos nobres 

Vereadores, foi incluído no texto do projeto o art. 27, instituindo regra de 

transição para aqueles servidores ocupantes de cargo efetivo com 

estabilidade prevista no art. 41, caput, da Constituição da República 
de 

1988. 

Assim apresentamos em anexo o texto retificado que dev
erá ser 

apreciado e votado por esta Edilidade, confiando na adesão de
 todos os 

pares desta Casa à esta proposição e a sua aprovação unânime
, renovando o 

pedido de tramitação em regime de urgência. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 076/2020 

otocolado sob mº '.fê “Dispõe sobre o Sistema de Avaliação de Desempenho 

" K ; dos Servidores Públicos do Município de Mariana/MG e 

El QBfàaxmj_Á&% dá outras providências.” 

CAPÍTULOI 
NORMAS GERAIS 

Art. 1º. A avaliação de desempenho dos servidores públi
cos municipais, cujos 

cargos estejam previstos nas Leis Complementares nºs. 190/2019, 193/2019, 

194/2019, 195/2019 e 197/2020 será regida pela presente
 lei. 

& 1º. A avaliação de desempenho é uma ferramenta
 de gestão de pessoas que 

corresponde a uma análise sistemática do desem
penho do servidor em função das 

atividades que realiza, das metas estabeleci
das, dos resultados alcançados e do seu 

potencial de desenvolvimento. 

& 2º, O presente procedimento se aplica aos se
rvidores do Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto - SAAE e do Instituto de Previdência dos Servid
ores Públicos de Mariana - 

IPREV, bem como aos servidores da Adminis
tração Direta cedidos a essas autarquias 

municipais. 

Art. 2º. O objetivo final da avaliação de desempenho é contribuir com o 

desenvolvimento dos servidores e com o au
mento da eficiência dos serviços prestados 

à 

população. 

Parágrafo único. Os principais objetivos
 da avaliação de desempenho são: 

| - melhorar os resultados dos servidores 
€ da organização; 

Il - conhecer o potencial de cada servidor 
em relação a novos desafios; 

111 - identificar necessidades e aspirações d
e treinamento e desenvolvimento; 

IV - proporcionar oportunidades de cresci
mento profissional e de participação na 

organização; 

V - identificar problemas e oportunidades
 de melhoria relacionados à gestão de 

pessoas; 

VI - dar suporte a decisões sobre r
emunerações, promoções, transferênc

ias e 

desligamentos; 

VII — estimular e incentivar o crescimento pro
fissional e o desenvolvimento de 

novas competências; 

VIII - proporcionar maior adequação ao tr
abalho e maior produtividade; 

IX - melhorar a comunicação e as relações interpessoai
s; 

X- detectar se o servidor tem capacidade
 e/ou habilidade de exercer as funções 
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ITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

servidores de modo que estes sejam melhor aproveitados no desempenho d
as atividades 

de seu cargo; 

XII - identíficar os problemas relativos às condições de trabalho do órgão;
 

XIII - planejar e incentivar a melhoria da qualidade do trabalho e 
dos serviços 

desenvolvidos no órgão, tendo em vista as necessidades dos cidadã
os; 

XIV - fornecer subsídios para o planejamento estratégico da S
ecretaria em que o 

servidor está lotado; 

XV - gerar informações integradas, capazes de subsidiar a gestão e o 

desenvolvimento de pessoal; 

XVI - avaliar o servidor seguindo os princípios e pr
eceitos da administração 

pública aferindo o desenvolvimento funcional na carreira; 

XVII - avaliar o Estágio Probatório; 

XVII - avaliar o desempenho do servidor para fins de progressão ho
rizontal. 

Art. 3º. Os agentes envolvidos no processo de ava
liação de desempenho são: 

| - Avaliado: Servidor público municipal, ocupante de cargo efetivo ou em 

comissão, que será avaliado; 

1l = Avaliador: Servidor que avalia; pode s
er gestor (superior hierárquico), par 

(mesmo nível hierárquico do avaliado, funç
ão equivalente ou colega de trabalho) e/ou

 o 

próprio colaborador (auto avaliação); 

111 - Coordenação: Coordenador do pro
cesso de avaliação. A coordenação gera

l do 

Programa de Avaliação de Desempenh
o é de responsabilidade da Coordenad

oria Geral 

de Pessoal, órgão pertencente à estrutura administrativa da Secretaria de 

Administração, que deverá fornecer todo apoio material e técnico, programas de 

treinamento necessários ao desenv
olvimento, bem como dar o encam

inhamento cabível 

às questões suscitadas a partir das ava
liações; 

IV - Comissão de Avaliação de Des
empenho: Comissão formada por se

rvidores 

públicos efetivos e estáveis, nomeada
 para realizar a Avaliação de Desemp

enho; 

V - Subcomissões de Avaliação d
e Desempenho: Comissões nomead

as para 

avaliar os pares, formadas por O5 se
rvidores efetivos e estáveis, sendo 01

 indicado pelo 

sindicato, 02 indicados pelo Prefeito e 0
2 indicados pelos servidores. 

Parágrafo único, Não se submete
m à Avaliação de Desempenho os 

agentes 

políticos assim considerados o Prefei
to, os Secretários Municipais, o Procurador Geral e 

o Controlador Geral. 

Art. 4º. Será nomeada uma Comissã
o de Avaliação de Desempenho, con

stituída 

por 03 (três) servidores municipais 
efetivos e estáveis, sendo um deles i

ndicado pelo 

Sindicato dos Servidores Municipais
. 

1 = AÀ comissão será nomeada pelo Prefe
ito. 
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— PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
l CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

a) revisar as fichas de avaliação de desempenho, adequando-as para melhor 

atender às necessidades do setor; 

b) revisar o preenchimento das fichas, retornando-as ao avaliador, caso alguma 

dúvida seja suscitada, com o objetivo de evitar erros na avaliação; 

c) emitir parecer sobre o resultado das avaliações quando necessário, 

principalmente para efeito de Estágio Probatório; 

d) indicar à Secretaria Municipal de Administração programas de trei
namento e 

de acompanhamento sócio funcional, com o objetivo de aprimorar o 

desempenho dos servidores, melhorando assim a produtividade 
no trabalho; 

e) acompanhar/participar do processo de avaliação dos servidores. 

Parágrafo único. Serão nomeadas subcomissões de aval
iadores, compostas por 3 

(três) servidores efetivos e estáveis, que avaliarã
o os servidores da Secretaria ou de 

determinadas classes de cargos, conforme estabelecido 
em Decreto. 

Art. 5º. É vedado ao servidor: 

| - avaliar seu cônjuge, parente consanguíneo o
u afim, em linha reta ou na 

colateral até o terceiro grau, na forma da legislaçã
o vigente; 

11 - ser avaliado por Comissão de Avaliação da q
ual seja integrante. 

CAPÍTULO H 

Dos DIREITOS E DEVERES DO SERVIDOR 
AVALIADO 

Seção | 

Dos Direitos do Servidor 

Art. 6º. É assegurado ao servidor: 

1 - ter conhecimento prévio da
s normas, dos critérios e dos r

esultados da 

Avaliação de Desempenho; 

[l - acompanhar todos os atos de inst
rução do processo que tenham por ob

jeto 

a avaliação de seu desempenho; 

IIl - ser notificado do resultado final d
e sua Avaliação de Desempenho; 

IV - consultar, a qualquer tempo, to
dos os documentos que compõem o 

Seu 

processo de Avaliação de Desempenho; 

V — apresentar Recurso Hierárquico, 
nos termos previstos nesta lei. 

VADO POR Ls A Deveres do Servidor: 7 i4 INICIPAL UE MA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

Art. 7º. São deveres do servidor: 

| - inteirar-se da legislação que regulamenta o processo de A
valiação de 

Desempenho; 

1l = manter-se informado de todos os atos que tenham po
r objeto a avaliação de 

seu desempenho; 

I]] — solicitar à área responsável a formalização das suas 
movimentações; 

IV - responsabilizar-se, juntamente com a chefia 
imediata e o Departamento de 

Gestão de Pessoas pelo cumprimento dos prazos
 e etapas do seu processo de Avaliação 

de Desempenho; 

V — fazer parte de Comissões de Avaliação semp
re que indicado ou eleito. 

CAPÍTULO III 
Dos FATORES DE AVALIAÇÃO 

Art. 8º. À avaliação de desempenho obe
decerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, eficácia, contraditório e ampla 

defesa, devendo aferir a capacidade para O exercício do ca
rgo e desenvolvimento 

funcional, observados os seguintes fatores
: 

I - assiduidade; 

1l - pontualidade; 

U - disciplina; 

IV - capacidade técnica; 

V - responsabilidade; 

VI - iniciativa, dinamismo e eficiência; 

VII - ética no serviço público; 

VIII - equilíbrio emocional; 

IX - dedicação; 

X - sociabilidade e cooperação; 

XI - apresentação pessoal, capacidade 
de organização e facilidade de expressão; 

XII - trabalho em equipe. 

& 1º. Os fatores avaliativos serão discriminados na ficha de avaliação 

de desempenho, que será elaborada de acordo com O nível de escolaridade 

(fundamental, médio e superior) e a á
rea de atuação, a ser baixada por decr

eto. 

& 2º Os Decretos com as fichas de avaliação serão elaborados pela 

Administração Pública com a parti
cipação da Comissão de Gestão de 

cada PCCV. 

CAPÍTULO IV 
DA PONTUAÇÃO 

Arh 9º. Os ggiwriqore)sãpúblicps se
rão avaliados de acqrdó-çom forma

tilário próprigan(ss 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

1 - Graus - Todos os fatores utilizados no processo
 de Avaliação de Desempenho 

estarão graduados entre o Otimo (grau A) e o Ins
uficiente (grau D), a saber: 

a) Grau A: O funcionário neste fator superou 
o desempenho esperado para o 

cargo, ou seja, o desempenho foi consider
ado ótimo. Pontuação: 02 (dois) 

pontos. 

b) Grau B: O funcionário neste fator at
ingiu o desempenho esperado para O 

cargo, ou seja, o desempenho foi considerado bom. Pontuaç
ão: 1,5 (um ponto 

e meio). 

c) Grau C: O funcionário neste fator está po
uco abaixo do patamar mínimo de 

desempenho esperado para o cargo, ou 
seja, o desempenho foi considerado 

fraco. Pontuação: 1 (um) ponto. 

d) Grau D: O funcionário neste fator e
stá muito abaixo do patamar mínimo 

de 

desempenho esperado para o cargo, o
u seja, o desempenho foi considerado 

insuficiente. Pontuação: O (zero) ponto
s. 

Il - avaliador preencherá no campo “r
esposta letra”, somente o grau, se A, B

, € ou 

D, devendo marcar somente uma opção
 para cada resposta. 

III - A Comissão de Avaliação realiza
rá a correção das avaliações multipli

cando-se 

o grau (A, B, C ou D) pelo peso previsto em Decreto.
 

Parágrafo único. A Ficha de Avali
ação de Desempenho será baixada

 por Decreto. 

CAPÍTULO V 

DA COMPLEXIDADE DO CARGO 

Art. 10. Os servidores que, no 
exercício das funções de seu car

go, realizarem 

atividades mais complexas do
 que as atividades habituais d

o cargo, receberão, em sua 

avaliação de desempenho, O5 (cin
co) pontos extras a título de compl

exidade. 

Parágrafo único. As atividades 
consideradas complexas serão es

pecificadas em 

Decreto. 

CAPÍTULO VI 

Do PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE DE
SEMPENHO 

Art. 11. O processo de avaliaçã
o de desempenho será dividido 

em 4 (quatro) 

etapas: planejamento, desenvol
vimento, execução e conclusão. 

| - Na fase de Planejamento, ser
ão executadas as seguintes açõe

s: 

a) nomeação da Comissão de Ava
liação de Desempenho; 

b) estabelecimento dos objetivos e d
as metas do processo de avaliação

 com base 

no planejamento estratégico da 
organização; 

c) definição do cronograma de t
rabalho. M AA NIGCIPAL uE MA

RIA SS 

? ase-de D liimento:serão executadas as se uigtes ações: 
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*+ PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP 35,420-00 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

a) mapeamento das unidades, áreas, cargos e funções; 

b) determinação dos órgãos a serem avaliados; 

c) divulgação e comunicação do processo de avaliação; 

d) formação dos grupos de avaliados, sendo eles, grupo fundamental, grupo 

médio e técnico e grupo superior; 

e) emissão e anexação da Certidão de Tempo de Serviço de cada servidor a ser 

avaliado. 

Ill - Na fase de Execução, serão executadas as seguintes ações: 

a) nomeação da subcomissão de avaliadores para cada grupo de
 avaliados: 

subcomissões de ensino fundamental, subcomissões de ensino médio e 

técnico e subcomissões de ensino superior; 

b) aplicação das avaliações por meio dos formulários de avali
ação, que serão 

baixados por Decreto; 

c) monitoramento e acompanhamento (follow-up) da aplicaçã
o das avaliações; 

d) tabulação dos resultados das avaliações; 

e) avaliação documental dos registros funcionais; 

f|) ordenação do ranking de desempenho: organizacional
 (geral), por órgão e 

individual; 

g) comunicação dos resultados gerais; 

h) fornecimento e recebimento de feedback; 

i) elaboração de plano de desenvolvimento pessoal 
(individual). 

a) IV-Na fase de Conclusão, serão executas as 
seguintes ações: 

a) análise dos resultados do processo de avaliação 
de desempenho; 

b) interpretação dos resultados, considerando a pesquisa de cultura 

organizacional, se existir; 

c) consolidação dos resultados finais; 

d) avaliação do processo de avaliação de desempenho
; 

e) elaboração de relatório final do processo de
 avaliação de desempenho; 

f definição do próximo ciclo de avaliação de des
empenho; 

g) planejamento de ações. 

& 1º., Todas as deliberações tomadas e
m reuniões da Comissão de Avaliação,

 com 

ou sem participação de terceiros, deverão ser redigidas em ata, observando 

especialmente os princípios da impessoalid
ade, legalidade e da motivação. 

& 2º, A Certidão de Tempo de Serviço, con
stando todos oOS dados funcionais do 

Servidor, como faltas justificadas, faltas injustificadas, licenças, suspensões, cessões, 

deverá estar anexada ao Formulário de A
valiação, ficando disponível para consulta

 a 

todos os envolvidos no processo de avaliação
 de desempenho. 

Art. 12. O processo de Avaliação de Desem
penho dos ocupantes de cargo de 

provimento efetivo compreenderá as seguintes a
ções: 

—,pY i formulári valiação pelo próprio servidor avaliado;.. .ax 
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realizada preferencialmente na presença do servido
r; 

III - preenchimento do formulário de avaliação p
ela subcomissão de avaliadores 

responsável; 

IV - apuração da média entre as avaliações 
a ser realizada pela Comissão de 

Avaliação de Desempenho; 

V - entrevista com o servidor avaliado, para 
apresentação do resultado de sua 

Avaliação, a ser conduzida pela Comissão de Av
aliação de Desempenho. 

Parágrafo único. Os servidores efetivos nom
eados para o exercício de função de 

confiança serão avaliados de acordo com 
os mesmos critérios e procedimentos dos 

demais servidores ocupantes de sua classe de car
go. 

CAPÍTULO VII 
Do RECURSO HIERÁRQUICO 

Art. 13. Os servidores submetidos à Ava
liação de Desempenho terão direito a 

interpor recurso hierárquico para O S
ecretário Municipal de Administração, 

em via 

administrativa, em cada período avaliativo
. 

Parágrafo único. À decisão do recurso
 hierárquico é irrecorrível. 

Art. 14. O processo referente aos re
cursos contra o resultado da Avalia

ção de 

Desempenho compreenderá as segui
ntes etapas: 

| - interposição de recurso hierárquic
o ao Secretário Municipal de Administ

ração, contra 

o resultado da avaliação de desempenho, em até 
dez dias corridos, contados da 

notificação do resultado; 

11 - parecer da Comissão de Avaliação de
 Desempenho; 

I1I - parecer da Procuradoria Jurídic
a; 

IV - julgamento do recurso hierárquico
 pelo Secretário Municipal de Administ

ração; 

V - notificação ao servidor acerca da de
cisão sobre o recurso hierárquico. 

Parágrafo único, O recurso hierá
rquico será cabível uma única vez

, em cada 

período avaliativo. 

Art. 15. O recurso hierárquico de que
 trata o artigo anterior será interposto

 por 

meio de requerimento fundamentado, facultado ao requerente a juntada dos 

CAMBENPENtos que julgar conv
enientes. 
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Art. 16. O processo de avaliação deverá ser concluído no prazo previsto no 

cronograma. 

Parágrafo único. O prazo para a conclusão poderá ser prorrogado em até 30 

(trinta) dias, mediante autorização do Secretário Municipal de Administração. 

Art. 17, Os dados referentes à Avaliação de Desempenho deverão ser 

arquivados na pasta funcional do servidor. 

Art. 18. Para fins do disposto nesta lei, os prazos serão computados excluindo- 

se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento. 

Parágrafo único. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil 

seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for 

encerrado antes do horário normal. 

CAPÍTULO IX 

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA FINS DE EsTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 19. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para carg
o de provimento 

efetivo ficará sujeito ao estágio probatório pelo período d
e 03 (três) anos, durante os 

quais a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação 
para o desempenho do cargo, 

de acordo com o formulário baixado por Decreto. 

Art. 20. O servidor, durante seu Estágio Probatório, pod
erá receber até 3 (três) 

avaliações: 

| - ao completar 12 (doze) meses de exercício; 

Il - ao completar 24 (vinte e quatro) meses de exercíc
io; 

[1] - ao completar 36 (trinta e seis) meses de exercíci
o. 

& 1º. O servidor que obtiver nota inferior a 60
% (sessenta por cento) na 

primeira avaliação, caso verificada a necessidade
, será encaminhado ao Departamento 

de Gestão de Pessoas para que receba acompa
nhamento psicológico ou profissional, 

dando oportunidade para que seu desempenho sej
a aprimorado,. 

& 2º. O estagiário que não obtiver nota mínima 
superior a 60% (sessenta por 

cento) em duas avaliações sucessivas, ou três
 avaliações alternadas, não será aprovado 

no estágio probatório e será exonerado. 

& 3º. Ao estagiário que não obtiver nota mí
nima, nos termos do parágrafo 

anterior será concedida vista do procedimento e o
 prazo de 10 (dez) dias corridos para 

j omissão expedirá parecer conclusivo e final, que será remetido ao 
defEEEÃH,&!Ã%H?l ªjªmªlss f_),e pedirá p 
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& 4º, O servidor que incorrer em falta grave durante qualquer período do 

Estágio Probatório estará sujeito a sindicância e/ou a processo administrativo, conforme 

O Caso. 

& 5º. O chefe imediato do servidor em estágio probatório, 4 (quatro) meses 

antes do término do estágio, deverá prestar, reservadamente, informações ao 

Departamento de Gestão de Pessoas, iniciando-se, assim, o “Processo de Apuraçã
o” das 

avaliações anteriores que culminará na conclusão da avaliação (última avaliaçã
o). 

& 6º. Nos casos em que o estagiário tiver respondido a sindicância ou a 

processo administrativo, a Corregedoria deverá ser ouvida a respeito da perm
anência ou 

não do servidor. 

& 7º. Do parecer, se contrário à permanência do servidor, ser-lhe-á dado, de 

ofício, conhecimento e direito à defesa escrita no prazo de 10 (de
z) dias. 

$ 8º, Concluído o processo de avaliação de desempenho 
para fins de Estágio 

Probatório, este será encaminhado ao Prefeito Municipal para 
emitir decisão final 

fundamentada sobre a exoneração ou a manutenção
 do servidor público municipal. 

& 9º, A aprovação em avaliação de desempenho é c
ondição para a aquisição da 

estabilidade. 

CAPÍTULO X 

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA FINS DE 
PROGRESSÃO 

Art. 21. Os servidores públicos efetivos ser
ão avaliados de acordo com os 

critérios previstos no Plano de Cargos e Ve
ncimentos e nesta lei. 

& 1º. Na hipótese de ocorrer transferência,
 relotação, cessão ou outro tipo de 

movimentação do servidor para outro ór
gão ou entidade da Administração Públic

a 

Direta, Autárquica ou Fundacional do P
oder Executivo, a nova chefia imediata

 deverá ser 

ouvida, bem como a chefia anterior. 

& 2º, O servidor somente será aprovado na 
Avaliação de Desempenho para fins 

de progressão se obtiver média superior a
o percentual mínimo previsto no respectiv

o 

Plano'de Cargos, Carreiras e Vencimentos. 

CAPÍTULO XI 

Da AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS SERVIDORES 
EM EXERCÍCIO DE CARGO DE PROVIMENTO 

EM 

ComiISSÃO OU FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

Art. 22. Os servidores ocupantes de car
gos em comissão, de livre nomeação € 

exoneração, serão avaliados segundo os se
guintes critérios: 

| - assiduidade; 
ee tiMN 
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I - disciplina; 

IV - responsabilidade; 

V - iniciativa, dinamismo e eficiência; 

VI - ética no serviço público; 

VII - apresentação pessoal, capacidade de organização e facilidade de expressão; 

VIII - trabalho em equipe; 

IX - aptidão; 

X - criatividade; 

XI - motivação e interesse; 

XII — Receptividade à inovação; 

XIII - Liderança, 

& 1º, Os fatores avaliativos serão discriminados na ficha de avaliação 

de desempenho a ser baixada por decreto. 

& 2º, O servidor efetivo ocupante de cargo comiss
ionado deverá ser avaliado pelo 

exercício do cargo comissionado para a concess
ão da progressão horizontal, devendo 

cumprir todos os demais requisitos previstos no Plano de Cargos, Carreiras e 

Vencimentos. 

& 3º, O servidor ocupante de cargo comiss
ionado, que não seja titular de cargo 

efetivo, será avaliado para fins de acompanha
mento da gestão sem, contudo, fazer jus à 

percepção de benefícios tipicos da carreira. 

Art. 23. O processo de Avaliação de Desem
penho dos servidores ocupantes de 

cargo em comissão compreenderá as seguintes aç
ões: 

| - preenchimento do formulário de avaliação p
elo próprio avaliado; 

ll - preenchimento do formulário de avaliaç
ão pelo superior hierárquico, se não 

estiver hierarquicamente submetido ao Secretár
io Municipal; 

l - preenchimento do formulário de 
avaliação pelo Secretário Municipal da 

pasta; 

G r,.ªªªga ão da média entre as ava
liações, asefreah_àádâ%béiâ%íoúiisãâh.tle 
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V - entrevista com o servidor avaliado, para apresentação do resultado de sua 

Avaliação, a ser conduzida pela Comissão de Avaliação de Desempenho. 

Art. 24. O servidor efetivo nomeado para o exercício de cargo de provimento em 

comissão ou função de confiança que obtiver em sua avaliação de desempenho resultado 

inferior a 60% (sessenta por cento): 

[ - será exonerado do respectivo cargo comissionado ou dispensado da respectiva 

função gratificada, 

Il - deverá reassumir o exercício de seu cargo de provimento efetivo; e 

Ill - não poderá ser nomeado ou designado para exercer o mesmo ca
rgo 

comissionado ou função gratificada se não realizar treinamento. 

& 1º, O servidor efetivo nomeado para o exercício de cargo de prov
imento em 

comissão ou função de confiança será avaliado e terá a progressão h
orizontal concedida 

relativamente ao cargo efetivo de acordo com os critérios e média mínima de 

desempenho previstos no respectivo plano de cargos, carreiras e 
vencimentos. 

& 2º, O servidor efetivo, durante o exercício de car
go comissionado, somente 

perceberá o aumento do vencimento básico do seu cargo efetivo decorrente da 

progressão horizontal, se fizer a opção pela remuneração
 do cargo efetivo acrescida de 

gratificação incidente sobre o valor do cargo comissionad
o, nos termos do art. 52 da Lei 

Complementar 177/2018. 

Art. 25. AÀ nomeação para o exercício de cargo em comiss
ão suspende o período 

de estágio probatório, devendo o prazo continuar a
 fluir após o retorno às funções do 

cargo efetivo. 
CAPÍTULO XTl 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 26. Os atuais ocupantes de cargo efetivo qu
e forem aprovados no primeiro 

processo de avaliação de desempenho realizado
 após a publicação desta lei, terão os 

efeitos da primeira progressão horizontal: 

| - contados a partir da data de cumprimento 
de todos os requisitos legais 

previstos no respectivo Plano de Cargos, Carreir
as e Vencimentos, desde que posterior à 

data de aprovação do respectivo Plano de Cargos; 

1l = retroativos à data da publicação do respectiv
o plano de cargos se, nesta data, 

o interstício de 02 (dois) anos contados a parti
r da concessão da última progressão 

salarial prevista no art. 30 da Lei Complementa
r 003/2001, já tiver sido cumprido. 

CAMASA MARHATVOS oeupantes de cargo efetivo qúeí;.ª.úaidàfa?délWflílíéààãwªªªs'tà%mâf 

Aténham completado: o; ;Lãêã&;íêàííôfral de 03 (três) anos-previst
ormaçantia/ poapúnida. 
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Constituição da República de 1988, e que não adquiriram a estabilidade serão 
submetidos à avaliação de desempenho de acordo com a sistemática vigente 
anteriormente à esta lei. 

Parágrafo único. O servidor que já houver cumprido todos os demais 
requisitos previstos no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos para a concessão da 
primeira promoção vertical, caso seja aprovado na avaliação de desempenho prevista no 
caput deste artigo, terá o benefício retroagido à data de aprovação desta lei. 

Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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